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 A geração de 1870 é um dos temas de grande interesse e relevância para muitos 

dos intelectuais que se propõem ou propuseram a estudar a história das idéias no Brasil. 

A essa geração deve-se, parafraseando Sílvio Romero, o “surto de idéias novas” que 

passou a contestar as estruturas do Estado monárquico brasileiro. A chamada Escola do 

Recife, muito contribuiu, de acordo com essa mesma historiografia das idéias, para a 

recepção do positivismo e evolucionismo europeus e suas manifestações críticas em 

campos diversos como filosofia, direito, política e sociologia.  

 Essa autoproclamada escola, pois foi nomeada por um de seus membros, Sílvio 

Romero, e outros a perpetuaram, definia-se como uma orientação filosófica progressiva 

e que permitia a cada um ter suas idéias e investigações. Seus membros se formaram na 

mesma Faculdade, a de Direito do Recife, e compartilharam o mesmo ambiente 

acadêmico. 

 Entretanto, não existe unanimidade entre aqueles que enveredaram pelo estudo 

desse grupo de intelectuais quanto à formação de uma escola de pensamento, nem tão 

pouco dos membros que faziam parte desse grupo. Por outro lado, mesmo que se 

questione a existência de uma escola ou quem são seus membros, é inegável que eles 

tiveram um papel importante nos diversos campos pelos quais a chamada Escola 

enveredou. 

O livro de Marcela Varejão, Il positivismo dall’Italia al Brasile: sociologia Del 

diritto, giuristi e legislazione (1822 – 1935), tem como tema mais circunscrito a relação 

entre os membros da Escola do Recife e os intelectuais italianos através da recepção, 
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por parte dos primeiros, do pensamento positivista elaborado pelos segundos. O livro é 

o resultado da pesquisa de doutorado da autora, defendida no ano de 1999 em Milão, 

mas foi publicado em forma de livro apenas em 2005. A distância entre a conclusão da 

escrita e a publicação do livro pode deixar o leitor com a sensação de que a bibliografia 

utilizada é desatualizada, mas, com essa distância em mente, a leitura se torna mais 

indulgente nesse quesito. 

 O trabalho da autora consiste em rastrear a recepção do positivismo no Brasil 

focando na Escola do Recife através, principalmente, de sua faceta jurídica. Nesse 

sentido, o trabalho de Varejão se preocupa em fazer uma história das idéias sócio-

jurídicas com pouco ou quase nenhum contato destas com o ambiente político-social no 

qual elas, as idéias, e aqueles que as recepcionam e reelaboram, os intelectuais, estão 

inseridos.  

 O livro, por ser escrito e publicado na Itália e por ter os italianos como público 

alvo, procura nos dois primeiros capítulos inserir o leitor no contexto da recepção das 

idéias positivistas na América do Sul. A primeira parte do livro é dedicada a todas as 

nações sul-americanas. A Argentina é tomada como principal receptora e divulgadora, 

já os demais países, com exceção do Brasil, são tratados em separado e com pouca 

atenção. Nesse momento a autora se utilizou de uma bibliografia da história das idéias 

para a América Latina pouco atual (o livro mais recente é de 1987) e poucos trabalhos 

da historiografia dos países por ela trabalhados.  

Já no Brasil são destacados os intelectuais que tiveram contato com o 

positivismo dedicando-se atenção especial ao positivismo ortodoxo capitaneado pela 

Igreja Positivista sediada no Rio de janeiro. A primeira parte funciona apenas como uma 

introdução confusa ao pensamento positivista sul-americano, o que, de qualquer 

maneira, se aproxima do que pareceu ser a intenção da autora. 

A partir da segunda parte do livro, após mais de um terço do mesmo, Varejão 

inicia a sua pesquisa com profundidade. É nesse momento que ela passa a trabalhar com 

os membros da Escola do Recife como Tobias Barreto, Silvio Romero, Clóvis 

Beviláqua, Artur Orlando e João Vieira de Araújo, além de dedicar um capítulo especial 

à relação entre Nina Rodrigues, a Antropologia Criminal, Lombroso e sua filha, Gina 

Lombroso.  
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Daí em diante o trabalho ganha em riqueza com a análise das discussões, 

apropriações e rejeições das idéias de um sem número de intelectuais, principalmente os 

italianos. A análise da autora começa de uma dimensão mais ampla, ou seja, a 

introdução das idéias positivistas na Escola do Recife, em especial com Tobias Barreto, 

passando pelo nascimento de uma sociologia jurídica no Brasil, onde além de Barreto 

Varejão inclui Silvio Romero e Artur Orlando, terminando em Vieira de Araújo e sua 

relação entre as reformas da legislação penal de 1890 e o pensamento jurídico penal 

positivista italiano.  

O trabalho de pesquisa de fontes realizado por Varejão é muito bem feito, 

entendendo-se como fontes aquelas que têm relevância dentro de uma história do 

pensamento jurídico-penal feita por uma jurista. Em capítulos como o último que trata 

de João Vieira de Araújo, por exemplo, encontra-se o ante projecto de nova edição do 

código criminal e o parecer de Assis Martins, exemplar raro, e até os estudos italianos 

do mesmo autor, também raríssimo. Entretanto, fontes de outros tipos, como jornais ou 

opúsculos, por exemplo, apesar de figurarem no texto são pouco explorados.  

Não é à toa que a autora não se preocupa muito com esse tipo de fonte. As 

leituras que Varejão fez estão ligadas a uma tradição de história das idéias no Brasil 

associada a filósofos e juristas de renome que já trabalharam com a mesma temática, 

como Antônio Paim, Machado Neto, Vamireh Chacon, Nelson Saldanha, entre outros. 

A proposta e interesse da autora se alinham com os deles. 

 É a partir dessa tradição que na segunda parte ao trabalhar com Tobias Barreto é 

mostrado ao leitor como o próprio Barreto concebia o direito: como uma luta da 

humanidade contra a natureza que produziria a cultura na qual o direito estaria incluso. 

Essa visão de direito, por sua vez, seria derivada da leitura e refutação ou aceitação do 

pensamento de intelectuais italianos. Um exemplo disso foi a negação da teoria do 

atavismo de Lombroso por ser biologizante demais e negar a luta humana pela cultura. 

Exemplos dessa relação não faltam durante todo o trabalho. Na quarta parte, 

quando Varejão passa a se dedicar a Artur Orlando, a autora mostrará que a concepção 

de direito dele estava intimamente ligada à sua percepção da sociedade. Para Orlando a 

Antropologia era a ciência por excelência para conhecer o homem, e o direito seria uma 

espécie de antropo-técnica que não poderia prescindir da Antropologia. Criticava 
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Lombroso pelos seus exageros de querer submeter uma, o direito, à outra, a 

Antropologia. 

O que fica claro na tese da autora é que a visão de sociedade de cada um dos 

membros da Escola do Recife influenciou profundamente na forma como 

recepcionaram as idéias positivistas italianas. Estas, por sua vez, eram em sua maioria 

ligadas às novas discussões jurídico-penais presentes em terreno europeu, como a 

Antropologia Criminal, a Sociologia Criminal e a Terceira Escola de Direito Penal. Mas 

não há explicação do porquê destas teorias terem despertado tanto interesse a ponto de 

serem abordadas por vários dos intelectuais mais importantes daquele período ligados 

ao direito no Brasil. É certo que a autora assinala o pertencimento destes intelectuais a 

uma linha evolucionista positivista em pelo menos algum momento de suas vidas, mas 

fora do mundo das idéias não há explicação para tal fenômeno na pesquisa proposta. 

O trabalho de Marcela Varejão possui todos os méritos por se propor a fazer 

uma pesquisa inovadora de rastrear a recepção das idéias sócio-jurídicas nos integrantes 

da Escola do Recife e por dar continuidade à tradição de pesquisa de autores 

importantes como Antonio Paim e Miguel Reale. Acredito que cumpre muito bem com 

seu objetivo, como a própria banca da sua tese registrou. A autora deixou, no entanto, 

para outro pesquisador a tarefa de enveredar pelos caminhos ainda pouco explorados da 

recepção das idéias sócio-jurídicas e suas relações com o mundo social ou político.  

 


